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Constata-se, à luz de uma interpretação sistêmica do texto constitucional, que as normas
relativas à questão dos Quilombos, longe de fazerem ressurgir conceitos forjados e
cristalizados no período colonial, conotam o referido termo como um instrumento de
inclusão social, em uma perspectiva voltada para o presente, por meio da atribuição de
direitos territoriais, sociais e culturais assegurados às comunidades quilombolas,
historicamente estigmatizadas.
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Este livro tem como um de seus
principais objetivos tornar
visíveis dois espaços negros
localizados no município de
Restinga Seca, na região cen-
tral do Rio Grande do Sul.
A publicação que ora se faz
dos dois laudos periciais
socioantropológicos sobre as
comunidades negras rurais de
São Miguel e de Rincão dos
Martimianos pretende, por-
tanto, dar visibilidade a
estas identidades singula-
res, fundadas no passado
escravista e nas estratégias
sociais e culturais que seus
grupos fundadores – escra-
vos, alforriados, libertos
– articularam para fazer
frente aos padrões injustos
da sociedade escravocrata.

Neste contexto, o
termo quilombo é visto como
um conceito que auxilia na
compreensão de como grupos
negros atuais resistem
através da reprodução dos
seus modos de vida singu-
lares e na afirmação de um
território próprio.

São Miguel e Rincão
dos Martimianos estabelece-
ram, desde o início de seus
processos de surgimento,
estreitas relações, desde
alianças matrimoniais a
trocas econômicas, formas
de trabalho, de sociabili-

dade, de experiências e de
vivências.

Na atualidade, reemerge
com força nas duas comunida-
des um movimento de valori-
zação da ancestralidade ne-
gra e das identidades singu-
lares dos dois grupos negros.
Recentemente, na época de Fi-
nados do ano de 2001, membros
das duas comunidades notaram
que uma pequena, mas vigoro-
sa árvore teimava em crescer
na parte central do túmulo de
Geraldo de Carvalho, ances-
tral de referência de ambas
as comunidades. Prontamente,
nesse contexto sociocultural
de renascimento étnico, esse
acontecimento foi por eles in-
terpretado como um símbolo do
ressurgimento dos valores da
ancestralidade negra: “_ Não
seria um carvalho?”, era a
pergunta constante nos cír-
culos de São Miguel e
Martimianos. Não importando
o acerto botânico da indaga-
ção, a agora já crescida ár-
vore no túmulo do vovô Geraldo
(vide capa) continua a sim-
bolizar, para as duas comu-
nidades, o renascer de uma
identidade étnica negra sin-
gular, atuante no presente e
com raízes no passado
escravocrata.
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CONCLUSÃO

José Carlos Gomes dos Anjos

Este relatório técnico-científico, elaborado no âmbito da Secretaria
do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, após um exaustivo levanta-
mento de dados antropológicos, históricos, jurídicos, sociais, econômicos,
geográficos e ambientais, escritos e orais, conclui que São Miguel dos
Pretos é uma Comunidade Remanescente de Quilombos e que, conforme
disposto no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal, e pela Lei nº 11.731, de 9 de janeiro de 2002, da
Constituição Estadual, se deve iniciar o procedimento administrativo de
reconhecimento, demarcação e titulação das terras, como indicado no
memorial descritivo em anexo.

O relatório abarcou as dimensões necessárias ao fornecimento de
parâmetros para o procedimento administrativo, sendo a identificação
dos aspectos étnicos, históricos, culturais, socioeconômicos e demográfi-
cos da comunidade, indicando que: São Miguel dos Pretos é uma comuni-
dade que se formou a partir de estratégias de escravos que constituíram
um território de resistência sociocultural, suficientemente perto do cen-
tro  do sistema escravista da região para que precisasse ser fundada na
legalidade, através de uma série de procedimentos de compra de terras
(primeiro e segundo capítulos deste documento).

Pelas suas especificidades culturais, São Miguel dos Pretos deve ser
protegido como patrimônio cultural brasileiro, dado o estilo de vida aí pre-
servado, o modo de ocupação da terra e desenvolvimento de atividades
econômicas, todo um arquivo fitoterápico de domínio da coletividade, cuja
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manutenção depende estritamente da permanência do vínculo da comu-
nidade com o território (desenvolvido no terceiro e quarto capítulos).

A delimitação das terras, sua cartografia e memorial descritivo:
O levantamento dos títulos e registros incidentes sobre as terras e a

respectiva cadeia dominial (em anexo).
Através da elucidação dos vínculos históricos e de uma etnografia

densa das relações sociais em São Miguel, evidencia-se a legitimidade da
demanda comunitária pela titulação das terras. A memória coletiva e o
sistema de organização social baseado no parentesco conformam regras
de sucessão e patrimonialização das terras típicas de sociedades tradicio-
nais, com concepções próprias de direitos fundiários que fundamentam a
legitimidade da demanda. É em função da existência dessa concepção
local de direito que se pode constituir, no caso, uma hermenêutica do
texto constitucional sob a perspectiva de uma fusão de horizontes, com a
concepção nativa que se desprende da etnografia aqui realizada.

O trabalho de levantamento de dados históricos e etnográficos, que
transcorreu entre os meses de novembro de 2001 e maio de 2002, permi-
tiu-nos a explicitação dos nexos entre a identidade étnica, a organização
política e os pleitos da comunidade. Privilegiamos no relatório a exposição
direta da perspectiva dos moradores de São Miguel, de modo a produzir
um documento tão polifônico quanto possível. Nas falas dos moradores, a
resistência ao processo de expropriação fica visível como experiências vi-
venciadas de violentação e esperanças de um resgate que proporcione
justiça e condições de reprodução do grupo social.

As evidências históricas e antropológicas apresentadas neste relatório
demonstram que esse quadro de reivindicações se faz juridicamente incon-
tornável no quadro da legislação em vigor. Essas reivindicações se inserem
no cerne da concepção de justiça que emana da Constituição em vigor que,
nos termos referidos pelos artigos 214, 215 e 216, prevê que o Estado deva
garantir a máxima proteção e fomento às condições necessárias à reprodu-
ção física e cultural dos grupos remanescentes de quilombo.




